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durante os horários de funcionamento previstos no n.º 1 do artigo 5.º ou, 
caso seja necessário, durante o período diurno previsto no Regulamento 
Geral de Ruído.

4 — A ordem de redução do horário de funcionamento nos termos 
deste artigo é antecedida de audição dos interessados, que dispõem de 
um prazo mínimo de dez dias, a contar da data da sua notificação, para 
se pronunciarem sobre o conteúdo da mesma.

5 — A medida de redução do horário de funcionamento poderá ser 
revogada a requerimento dos interessados, desde que este comprove 
que cessou a situação de facto que motivou essa redução, podendo o 
estabelecimento em causa retomar o primitivo horário a partir da noti-
ficação da câmara municipal.

Artigo 29.º
Cassação

1 — O presidente da câmara municipal pode ordenar a cassação do 
mapa de horário de funcionamento quando o órgão executivo colegial 
tenha deliberado a restrição ou redução do horário de funcionamento.

2 — O titular do estabelecimento é notificado, mediante carta re-
gistada com aviso de receção, da ordem de cassação, bem como do 
prazo de que dispõe para proceder à entrega do mapa de horário de 
funcionamento.

Artigo 30.º
Comunicação

As decisões de restrição e de redução são comunicadas às entidades 
com competência em sede de fiscalização e de aplicação do presente 
Regulamento.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e Contraordenações

Artigo 31.º
Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente regulamento compete 
ao competente órgão do Município da Guarda, às forças e serviços de 
segurança e demais autoridades administrativas.

Artigo 32.º
Dever de informação

Os exploradores e os proprietários dos estabelecimentos devem for-
necer às autoridades administrativas competentes todas as informações 
necessárias para a fiscalização da sua atividade.

Artigo 33.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação punível com coima:
a) De € 150 a € 450, para pessoas singulares, e de € 450 a € 1500, 

para pessoas coletivas, a falta de mera comunicação prévia do horário de 
funcionamento, bem como das suas alterações e a falta da afixação do 
mapa de horário de funcionamento, em violação do disposto no artigo 6.º 
e no n.º 1 do artigo 12.º do presente Regulamento;

b) De € 250 a € 3740, para pessoas singulares, e de € 2500 a € 25 000, 
para pessoas coletivas, o funcionamento fora do horário estabelecido.

2 — A instrução dos processos de contraordenação, bem como a 
aplicação das coimas e de sanções acessórias previstas no presente Re-
gulamento, competem ao presidente da câmara municipal podendo ser 
delegáveis em qualquer vereador, nos termos do disposto na alínea p) 
do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro na redação 
das Leis n.os 5 -A/2002, de 11 de janeiro e 67/2007, de 31 de dezembro.

3 — Salvo o disposto em contrário na lei, as receitas provenientes da 
aplicação de coimas revertem para o Município da Guarda.

4 — Em caso de reincidência e quando a culpa do agente e a gravidade 
da infração o justifique, para além das coimas previstas no n.º 1, pode ser 
aplicada a sanção acessória de encerramento do estabelecimento durante 
um período não inferior a três meses e não superior a dois anos.

5 — A violação das normas constantes no presente regulamento 
constitui contraordenação sendo -lhe aplicáveis, subsidiariamente, os 
regimes contraordenacionais previstos no Regulamento Geral do Ruído, 
no Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho de 2010, no Decreto -Lei 
n.º 50/2006, de 29 de agosto e no Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de 
outubro, na sua redação atual e na demais legislação e regulamentação 
especial que vigorar.

CAPÍTULO V
Disposições Finais e Transitórias

Artigo 34.º
Cômputo dos prazos

Os prazos estabelecidos no presente Regulamento contam -se nos 
termos do disposto no artigo 72.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

Artigo 35.º
Norma transitória

1 — O presente Regulamento aplica -se imediatamente aos processos 
pendentes cuja instrução não tenha sido concluída.

2 — Até à entrada em funcionamento do «Balcão do Empreendedor» 
aplica -se, quer aos procedimentos referidos no número anterior, quer 
aos que entretanto se iniciem, o disposto nos arts. 16.º e seguintes do 
presente Regulamento, com as necessárias adaptações.

Artigo 36.º
Norma revogatória

É revogado o Regulamento Municipal sobre o regime de horários de 
funcionamento dos estabelecimentos de venda ao público e de prestação 
de serviços aprovado na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
28 de abril de 1998, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada na 
reunião ordinária de 8 de abril de 1998.

Artigo 37.º
Vigência

O presente Regulamento entra em vigor no 15.º dia seguinte ao da 
sua publicação no Diário da República.

ANEXO I

(ao Regulamento Municipal dos Horários 
de Funcionamento dos Estabelecimentos)

Foram consultadas as seguintes entidades:
ACG — Associação Comercial da Guarda;
AHRESP — Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de 

Portugal, Autoridade para as Condições do Trabalho;
DECO — Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor;
Direção Geral do Consumidor;
Governo Civil da Guarda;
Guarda Nacional Republicana;
Juntas de Freguesia do Concelho da Guarda;
NERGA — Núcleo Empresarial da Região da Guarda;
Polícia de Segurança Pública;
Região de Turismo da Serra da Estrela;
SETAA — Sindicato da Agricultura, Alimentação e Florestas;
SINDCES — Sindicato Democrático do Comércio, Escritórios e 

Serviços;
SINDEL — Sindicato Nacional da Indústria e da Energia;
União dos Sindicatos da Guarda — CGTP Intersindical.
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 MUNICÍPIO DE LAGOA (ALGARVE)
Edital n.º 661/2012

Dr. José Inácio Marques Eduardo, presidente da Câmara Municipal de 
Lagoa (Algarve): faz público que, nos termos do artigo 89.º, do Regu-
lamento Municipal de Urbanização, Edificação, Taxas e Compensações 
Urbanísticas, aprovado pela Câmara Municipal em 20 de abril de 2010 e 
pela Assembleia Municipal em 19 de julho de 2010, as referidas Taxas 
serão atualizadas em 2,7 % a partir de 1 de agosto de 2012.

E, para constar se publica o presente Edital e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares do costume.

11 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, Dr. José Inácio 
Marques Eduardo.
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 Edital n.º 662/2012
Dr. José Inácio Marques Eduardo, presidente da Câmara Municipal 

de Lagoa (Algarve): faz público que, nos termos do n.º 2, do artigo 2.º 
do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças Municipais, aprovado 
pela Câmara Municipal em 16 de março de 2010 e pela Assembleia 




